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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 6542/2015
Por despacho de 29 -04 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com o seguinte pessoal docente para a Escola Superior de Saúde de 
Viseu, deste Instituto:

Licenciada Eugénia de Fátima Lopes Amaral Borges, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 04 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

Licenciada Catarina Andreia Rosa Saraiva Marinho, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 04 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

Licenciada Vera Lúcia Navalhas Salvador, como Assistente Con-
vidada, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 04 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

Licenciada Alcina do Amaral Loureiro Alves, como Assistente Con-
vidada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 04 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

Licenciado Renato Jorge Coelho Monteiro Santos, como Assistente 
Convidado, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 04 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

27 de maio de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico de 
Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208693094 

 Despacho (extrato) n.º 6543/2015
Por despacho de 12 -05 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com a Licenciada Elisabete Pereira Rodrigues Vieira, para a Escola 
Superior de Saúde de Viseu, deste Instituto, como Assistente Convi-
dada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 13 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

29 de maio de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico de 
Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208697825 

 Despacho (extrato) n.º 6544/2015
Por despacho de 08 -05 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a cele-
bração do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo 
certo, com a Licenciada Paula Felismina Lopes Marques Prado, para 
a Escola Superior de Saúde de Viseu, deste Instituto, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 11 -05 -2015 

 Despacho (extrato) n.º 6545/2015
Considerando que:
— Pelo Despacho n.º 12913/2014 de 13 de outubro, publicado no DR 

2.ª série, n.º 204 de 22 de outubro de 2014, foi autorizado a assunção de 
encargo plurianual relativo ao procedimento a desenvolver pela ESPAP 
(Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, IP) para 
a contratação de uma viatura ligeira de passageiros na modalidade de 
«Aluguer Operacional (AOV)» para o Instituto Politécnico de Viseu.

— O contrato não se iniciou em 2014, prevendo -se que entre em vigor 
em 2015, pelo período de quatro anos, importando alterar o despacho 
suprarreferido.

— O contrato envolve, pois, encargos a serem assumidos em 2015, 
2016, 2017, 2018 e 2019.

— Os encargos para o cumprimento das obrigações contratuais serão 
suportados através das verbas inscritas e a inscrever nas rubricas ade-
quadas, em fonte de financiamento de receitas próprias do orçamento 
do Instituto Politécnico de Viseu.

— Este Instituto não tem quaisquer pagamentos em atraso.

Autorizo nos termos do disposto nos n.os 1, 5 e 6 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012 de 21 de junho e no artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99 de 8 de junho, e no uso da competência delegada pelo 
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Educação e Ciência, 
n.º 491/2014, publicado no DR 2.ª série de 10 de janeiro de 2014, o 
seguinte:

1 — A assunção dos encargos plurianuais decorrentes da contratação 
de uma viatura ligeira de passageiros na modalidade de «Aluguer Opera-
cional (AOV)»para o Instituto Politécnico de Viseu, pelo prazo de 4 anos, 
com valor estimado de 29 280,00 € (vinte e nove mil e duzentos e oitenta 
euros), acrescido do IVA à taxa em vigor, sendo este o valor máximo que 
a instituição se dispõe a pagar, repartido da seguinte forma:

Ano 2015 — 3660,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2016 — 7320,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2017 — 7320,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2018 — 7320,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2019 — 3660,00 €, a que acresce o IVA em vigor.

2 — Os encargos financeiros resultantes da execução do contrato 
serão satisfeitos por conta da verba inscrita no orçamento para 2015 e 
a inscrever nos orçamentos subsequentes.

3 — As importâncias fixadas poderão acrescer às verbas subsequentes 
a suportar nos anos 2015 e seguintes, considerando a data de início da 
execução do contrato.

4 — O presente despacho produz efeitos a 22 de outubro de 2014, 
data do despacho ora alterado.

02 de junho de 2015 — O Presidente do Instituto Politécnico de Viseu, 
Fernando Lopes Rodrigues Sebastião.

208698862 

a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

29 de maio de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico de 
Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208697939 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge

Aviso n.º 46/2015/A
1 — Nos termos do disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 11.º 

da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro e do n.º 2 do artigo 33.º 

da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), torna -se pú-
blico que, por deliberação de 28 de abril de 2015 do Conselho de 
Administração da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, mediante 
autorização prévia de S. Ex.ª o Senhor Vice -Presidente do Governo 
Regional dos Açores, de 13 de abril de 2015, se encontra aberto pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal para pre-
enchimento e recrutamento de 4 (quatro) postos de trabalho para o 
desenvolvimento de atividades decorrentes da carreira especial da 
área da saúde de Enfermagem, categoria de Enfermeiro, do Quadro 
Regional de Ilha de São Jorge, afeto à Secretaria Regional da Saúde, 
Direção Regional da Saúde, Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.
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2 — Nos termos do Despacho SRAS/SRAP/2000/1, de 19 de dezem-
bro, faz -se constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer discriminação

3 — Âmbito do recrutamento — Restrito a trabalhadores com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, nos termos do n.º 3 do 
artigo 30.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se pelas dis-
posições contidas na Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro, pela Portaria n.º 250/2014, 
de 28 de novembro, pela Lei Geral de Trabalho em Funções públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei, n.º 35/2014, de 20 de junho, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2008/A, de 24 de julho, na redação do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, e pelo 
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Local de Trabalho — Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, 
que integra o Centro de Saúde da Calheta, sito em Relvinha, 9850 -076 
Calheta e o Centro de Saúde de Velas, sito na Rua do Corpo Santo, 
9800 -541 Velas.

6 — Caracterização dos postos de trabalho — Exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria de enfermeiro, com grau de complexidade 
3, de acordo com o disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de setembro.

7 — Remuneração — O posicionamento remuneratório dos trabalha-
dores recrutados terá em conta o preceituado no artigo 38.º da LTFP, 
após o termo do procedimento concursal, sendo efetuado em obediência 
aos limites impostos pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, estando vedada qualquer valorização remuneratória dos 
candidatos integrados na categoria correspondente aos postos de tra-
balho publicitados e tendo como referência a posição remuneratória a 
1.ª posição da tabela remuneratória constante do anexo ao Decreto -Lei 
n.º 122/2010, de 11 de novembro.

8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao procedimento 
concursal os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado 
para a apresentação de candidaturas, cumulativamente os seguintes 
requisitos:

8.1 — Cumprir os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Possuir o título profissional de enfermeiro atribuído pela Ordem 
dos Enfermeiros;

8.3 — Possuir cédula profissional definitiva, atribuída pela Ordem dos 
Enfermeiros, conforme disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro.

9 — Impedimentos de admissão — Não podem ser admitidos candi-
datos que não possuam vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado e que, cumulativamente, se encontrem integrados nas carreiras, 
sejam titulares das categorias em referência e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho no Quadro Regional de Ilha de 
São Jorge idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

10 — A formalização das candidaturas deverá ser efetuada em im-
presso próprio, disponível na Secção de Pessoal da Unidade de Saúde 
de Ilha de São Jorge (disponível mediante pedido para srasusisj@azo-
res.gov.pt) ao qual deverão anexar, sob pena de exclusão, os seguintes 
documentos:

a) Documento comprovativo da posse título de enfermeiro;
b) Documento comprovativo do vínculo à Administração Pública ou 

documento comprovativo do preenchimento dos requisitos necessários 
para esse vínculo;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfermei-
ros;

d) Três exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado em mo-
delo europeu, proceda à indicação das habilitações literárias, às funções 
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos respetivos 
períodos de duração e atividades desenvolvidas relevantes, assim como 
a formação profissional detida, com indicação das ações de formação 
finalizadas (cursos, estágios, encontros, simpósios, especializações e 
seminários, indicando a respetiva duração e datas de realização);

e) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas, 
com respetiva classificação final;

f) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 
relacionadas com a área funcional do posto de trabalho a que se can-
didata;

g) Documentos comprovativos da experiência profissional;
h) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam dever 

apresentar por considerarem relevantes para apreciação do seu mérito;
i) Declaração, devidamente atualizada, emitida pelo serviço ou orga-

nismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência 
e natureza do vínculo, bem como a categoria detida e avaliação de 
desempenho relativa ao último período não superior a 3 anos, em que 
o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

11 — O formulário bem como os documentos referidos no número 
anterior deverão, até ao termo do prazo fixado, ser entregues pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Unidade de Saúde de Ilha 
de São Jorge, Relvinha, 9850 -076 Calheta, ou enviadas por correio 
registado com aviso de receção, para o mesmo endereço.

12 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

14 — Métodos de seleção — os métodos de seleção a utilizar são, 
nos termos previstos no n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 250/2014, 
de 28 de novembro, a avaliação curricular e a entrevista profissional 
de seleção.

14.1 — Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação académica ou profissional (HA), 
percurso profissional (PP), relevância da experiência adquirida (EA) e 
da formação realizada (FR), tipo de funções exercidas (FE), avaliação 
de desempenho obtida (AD) e outros elementos considerados relevantes 
(OECR) de acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HA x 2) + (PP x 2) + (EA x 5) + (FR x 4) + (FE x 4) + (AD x 1) + (OECR x 2)
20

14.2 — Entrevista profissional de seleção — visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional (EP) e aspetos compor-
tamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação (CC) e de relacionamento interpessoal (RI), bem como 
a motivação e interesse (MI), de acordo com a seguinte fórmula:

EPS = (EP x 8) + (CC x 4) + (RI x 4) + (MI x 4)
20

15 — Valoração dos métodos de seleção — Na valoração dos métodos 
de seleção são adotadas diferentes escalas de classificação, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo os resultados convertidos 
para a escala de 0 a 20 valores:

15.1 — A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples ou ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar;

15.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

16 — Sistema de valoração final — A classificação final, expressa de 
0 a 20 valores, resultará da aplicação da fórmula abaixo indicada, a qual 
resulta das classificações obtidas em cada um dos métodos de seleção, 
considerando -se como não aprovados os candidatos que no método de 
seleção eliminatório ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores.

CF = AC + EPS
2

17 — Os critérios de apreciação e ponderação, o sistema de classifi-
cação e fórmula classificativa, constam de ata do júri, sendo a mesma 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

18 — Havendo igualdade de classificação aplicam -se os crité-
rios previstos no artigo 27.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de 
novembro.

19 — Atendendo ao número de lugares por cada posto de trabalho, 
não foi fixada quota para deficientes, aplicando -se o disposto no n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à 
Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 1 de março; 
O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classifi-
cação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.
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20 — A lista de ordenação final dos candidatos, após homologação do 
Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge 
é publicitada nos termos do disposto nos artigos 22.º e 28.º da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro.

21 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o respetivo 
presidente substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 
efetivo:

Presidente — Cláudia Emília Pereira Brasil da Cunha, Enfermeira 
do Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de 
Ilha de São Jorge;

Vogais Efetivos:
Primeiro: Sónia Margarida Azevedo, Enfermeira do Quadro Regional 

de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge;

Segundo: Ana Berta Medeiros Amorim Carvalho, Enfermeira do 
Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de 
Ilha de São Jorge; Vogais suplentes:

Primeiro: Maria Elisabete Bettencourt Oliveira Cardoso, Enfermeira 
do Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de 
Ilha de São Jorge;

Segundo: Cristina Maria Daniel Santos, Enfermeiro do Quadro Re-
gional de Ilha de São Jorge, afeto à Unidade de Saúde de Ilha de São 
Jorge.

1 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Paulo Sousa.

208693564 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1113/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 16/10/2014:
Deliberação: Isabel Maria Neto Gomes Bastos, Assistente Hospitalar 

de Gastroenterologia, nomeada Diretora do Serviço de Gastroentero-
logia, em comissão de serviço, com efeitos a 16/10/2014 (cargo não 
remunerado).

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/05/28. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208691344 

 Deliberação (extrato) n.º 1114/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 16/03/2015:
Maria Acilda Mendes dos Santos, Assistente Graduada Sénior de 

Medicina Física e Reabilitação, cessa a comissão de serviço, do cargo 
de Diretora do Serviço de Medicina Física e Reabilitação, com efeitos 
à data da deliberação (16/03/2015).

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/06/02. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208698587 

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1115/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 21 de maio de 2015, foi o Dr. António Lacerda 
Sales autorizado a transitar para o regime de trabalho a que correspon-
dem 40 horas semanais, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro, com efeitos a 1 de junho de 2015.

3 de junho de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de Carvalho.
208701185 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 471/2015
Por ter sido publicada com inexatidão a alínea b) do n.º 13 e o n.º 23 

do Aviso (extrato) n.º 5824/2015, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 103, de 28 de maio, procede -se à sua retificação.

Assim, onde se lê:

«[...] apresentação e discussão de um projeto de gestão clínica de 
um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

deverá ler -se:

«[...] apresentação e discussão de um plano de gestão clínica de 
um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

e onde se lê:

«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a f) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»

deverá ler -se:

«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a e) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»

2 de junho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208699891 

 Declaração de retificação n.º 472/2015
Por ter sido publicada com inexatidão a alínea b) do n.º 13 e o 

n.º 23 do Aviso (extrato) n.º 5827/2015, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 103, de 28 de maio, procede -se à sua retificação.

Assim, onde se lê:
«[...] apresentação e discussão de um projeto de gestão clínica de 

um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

deverá ler -se:
«[...] apresentação e discussão de um plano de gestão clínica de 

um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 


